
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2183475 - SC (2024/0443680-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : P A DE J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTEXTO
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. APLICABILIDADE DA LEI
MARIA DA PENHA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que deu provimento
ao recurso especial para restabelecer a condenação por danos
morais fixada na sentença, visto ocorrer em contexto de violência
doméstica e familiar.
2. O agravante foi condenado por delito de estupro de vulnerável,
praticado contra uma criança de 04 (quatro) anos, sendo a vítima do
sexo feminino.
3. O Tribunal de origem afastou a condenação por danos morais pela
denúncia não fazer menção expressa ao valor mínimo pretendido
como indenização.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a condição de gênero feminino,
independentemente de ser a vítima criança ou adolescente, é
suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos
casos de violência doméstica e familiar.
III. Razões de decidir
5. A interpretação literal do art. 13 da Lei Maria da Penha indica a
prevalência de suas disposições quando em conflito com estatutos
específicos, como o da Criança e do Adolescente.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a
vulnerabilidade da mulher é preponderante sobre a vulnerabilidade
etária, sendo desnecessária a demonstração específica da
subjugação feminina para a aplicação da Lei Maria da Penha.
7. A violência de gênero é configurada pela condição de mulher da
vítima, independentemente de sua idade, quando a violência ocorre
no âmbito doméstico ou familiar.
8. A  tese firmada no julgamento do Recurso Repetitivo n. 983
/STJ  estabelece que  nos casos de violência contra a mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar  é possível a fixação de
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valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja
pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não
especificada a quantia, e independentemente de instrução probatória.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

: 1. A condição de gênero feminino é suficienteTese de julgamento
para atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos de
violência doméstica e familiar, prevalecendo sobre a questão etária.
2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições
conflitarem com as de estatutos específicos, como o da Criança e do
Adolescente.

: Lei n. 11.340/2006, arts. 5º, 7º, 13 eDispositivos relevantes citados
14; CP, art. 217-A; CPC, 387, IV.
J : STJ, RHC n. 121.813/RJ, rel. Min.urisprudência relevante citada
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;20/10/2020
EAREsp n. 2.099.532/RJ, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira
Seção, julgado em ; REsp n. 1.643.051/MS26/10/2022 , rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em .28/02/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2183475 - SC (2024/0443680-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : P A DE J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL  EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR. APLICABILIDADE DA LEI MARIA DA PENHA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que deu provimento ao recurso
especial para restabelecer a condenação por danos morais fixada na sentença, visto
ocorrer em contexto de violência doméstica e familiar.

2. O agravante foi condenado por delito de estupro de vulnerável, praticado contra
uma criança de 04 (quatro) anos, sendo a vítima do sexo feminino.

3. O Tribunal de origem afastou a condenação por danos morais pela denúncia não
fazer menção expressa ao valor mínimo pretendido como indenização.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a condição de gênero feminino,
independentemente de ser a vítima criança ou adolescente, é suficiente para atrair a
aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos casos de violência doméstica e familiar.

III. Razões de decidir

5. A interpretação literal do art. 13 da Lei Maria da Penha indica a prevalência de
suas disposições quando em conflito com estatutos específicos, como o da Criança e
do Adolescente.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a vulnerabilidade
da mulher é preponderante sobre a vulnerabilidade etária, sendo desnecessária a
demonstração específica da subjugação feminina para a aplicação da Lei Maria da
Penha.
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7. A violência de gênero é configurada pela condição de mulher da vítima,
independentemente de sua idade, quando a violência ocorre no âmbito doméstico ou
familiar.

8. A  tese firmada no julgamento do Recurso Repetitivo n. 983/STJ  estabelece
que  nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e
familiar é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral,
desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não
especificada a quantia, e independentemente de instrução probatória.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

: 1. A condição de gênero feminino é suficiente para atrair aTese de julgamento
aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos de violência doméstica e familiar,
prevalecendo sobre a questão etária. 2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas
disposições conflitarem com as de estatutos específicos, como o da Criança e do
Adolescente.

: Lei n.  11.340/2006, arts. 5º, 7º, 13 e 14; CP, art.Dispositivos relevantes citados
217-A; CPC, 387, IV.

J : STJ, RHC n. 121.813/RJ, rel. Min. Rogériourisprudência relevante citada
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20; EAREsp n. 2.099.532/RJ, rel.20/10/20
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 22; REsp n.26/10/20
1.643.051/MS, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/02/20
18.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo P. A. DE J. contra a decisão (fls. 665-

670) que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a condenação por danos morais

fixada na sentença.

O agravante defende que
 
a condenação decorreu de atos libidinosos cometidos contra uma criança, neta da
ex-companheira do Agravante. Tanto o juízo de primeiro grau, quanto o TJSC
afastaram a incidência da Lei Maria da Penha, entendendo que o crime não foi
motivado por questões de gênero, mas sim pela vulnerabilidade decorrente da
pouca idade da vítima (fl. 679).
 

Sustenta que a Lei Maria da Penha não foi aplicada no presente caso,

impossibilitando, portanto, a incidência do estabelecido no Tema em Recurso Repetitivo n. 983

desta Corte Superior de Justiça.

Aduz ser imprescindível a individualização do montante indenizatório

extrapatrimonial desde o início do processo.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

Contrarrazões (fls. 694-699).

É o relatório.
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VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifico que a

irresignação não prospera.

A decisão atacada expôs os seguintes fundamentos para restabelecer a condenação

extrapatrimonial fixada na sentença (fls. 668-669):
 
Como se vê, o entendimento do Tribunal estadual apoiou-se em julgado da Terceira
Seção desta Corte - o REsp n. 1.986.672/SC (rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 

23) -, cuja tese firmada é de que,21/11/20
em situações envolvendo dano moral presumido, a definição de um valor
mínimo para a reparação de danos: (I) não exige prova para ser
reconhecida, tornando desnecessária uma instrução específica com esse
propósito, todavia, (II) requer um pedido expresso e (III) a indicação do
valor pretendido pela acusação na denúncia.

Destaco que a Terceira Seção desta Corte, de fato, decidiu que a fixação do valor
indenizatório na sentença criminal exige, como regra geral, a definição do valor na
denúncia. Entretanto, o colegiado fez a ressalva expressa de que, para os casos de
violência doméstica e familiar contra a mulher, permanece vigente a tese repetitiva
do Tema Repetitivo n. 983, sem nenhuma alteração, sendo esse o caso dos autos.
(...).
No caso, embora conste da denúncia pedido expresso de fixação de reparação
mínima pelos danos causados, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias,
verifica-se que não há indicação do valor pretendido (fl. 82).
No entanto, o agravado foi condenado por delito praticado no contexto de violência
doméstica:

Em tal situação, emerge a inarredável compreensão de que a fixação, na
sentença condenatória, de indenização, a título de danos morais, para a
vítima de violência doméstica, independe de indicação de um valor líquido e
certo pelo postulante da reparação de danos, podendo o quantum ser fixado
minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente arbítrio
(REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em 18, DJe de 18).28/02/20 08/03/20
 

De início, observo que o Tribunal de origem não apreciou a tese da não incidência da

Lei Maria da Penha ao caso concreto, haja vista o Juízo da Vara especializada em Violência

Doméstica ter reconhecido sua incompetência, o que evidencia a ausência do indispensável

prequestionamento e, por conseguinte, atrai os óbices das Súmulas n. 282 e 356/STF.

Nesse sentido: AgRg no REsp n. 2.114.650/PR, rel. Ministro Rogério Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em 24, DJe de 24 e AgRg nos EDcl no AREsp n.08/04/20 11/04/20

1.619.760/PE, rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24, DJe de 12/03/20

24.18/03/20

Quanto à questão examinada, o entendimento adotado da decisão ora agravada foi de

que o crime em apreço ocorreu no contexto de violência doméstica e familiar, sendo assim

aplicável a tese do Tema Repetitivo n. 983/STJ, a qual estabelece que, para a fixação de um

valor mínimo indenizatório a título de dano moral, é suficiente o pedido expresso da acusação ou

da parte ofendida, permitindo a aplicação direta do art. 387, IV, do CPP, sem modulações.
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Isso porque  consta dos autos que o agravante cometeu o crime de estupro de

vulnerável em ambiente familiar, tendo como vítima uma menina de 04 (quatro) anos, com a

qual possui laços de parentesco por afinidade.

De fato, a existência de um vínculo entre o réu e a vítima (que residiam na mesma

propriedade), em que ambos faziam parte da mesma família extensa por afinidade (o agressor era

companheiro da sogra da mãe da criança), provoca o reconhecimento da ocorrência de violência

sexual familiar contra a mulher.

Dessa forma, é impositiva a análise do contexto apresentado nos autos sob a

perspectiva da proteção à mulher que é vítima de violência doméstica e familiar, inclusive

sexual, conforme disposto na Lei n. 11.340/2006, estando o fundamento em harmonia com os

julgados uníssonos proferidos pela Terceira Seção da Corte Superior, cuja dicção é de que a

questão de gênero é irrelevante em relação à idade da ofendida, sendo a condição de mulher que

prevalece. Ademais, o sistema jurídico brasileiro tem mostrado uma tendência crescente de

valorização e legitimação da vítima, o que inclui seu direito à reparação por danos morais.

Respectiva orientação restou cristalizada no Tema n. 1.186, julgado em sede de

recurso repetitivo, confira-se sua ementa:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. VÍTIMA MULHER. LEI
MARIA DA PENHA. COMPETÊNCIA. VARA ESPECIALIZADA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso representativo de controvérsia.
Atendimento ao disposto no art. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil e da
Resolução 8/2008 do STJ.
2. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Pará contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Pará, que declarou a competência da Vara do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Santarém/PA para
julgar crimes de estupro de vulnerável cometidos contra três filhas menores do
investigado.
3. O Tribunal de Justiça do Pará entendeu que a violência sexual praticada no
âmbito doméstico e familiar contra as vítimas do sexo feminino atrai a aplicação da
Lei Maria da Penha, prevalecendo sobre a questão etária.
II. Questão em discussão
4. Delimitação da controvérsia: a idade da vítima, por si só, não é elemento apto a
afastar a competência da vara especializada para processar os crimes perpetrados
contra vítima mulher, seja criança ou adolescente, no contexto de violência
doméstica e familiar.
5. Tese: o gênero feminino, independentemente de ser a vítima criança ou
adolescente, é condição única e suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei n.
11.430/2006 (Lei Maria da Penha) nos casos de violência doméstica e familiar
praticada contra a mulher.
6. A questão em discussão consiste em saber se a condição de gênero feminino,
independentemente de ser a vítima criança ou adolescente, é suficiente para atrair a
aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos casos de violência doméstica e familiar,
afastando a incidência do Estatuto da Criança e do Adolescente.
III. Razões de decidir
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7. A interpretação literal do art. 13 da Lei Maria da Penha indica a prevalência de
suas disposições quando em conflito com estatutos específicos, como o da Criança e
do Adolescente.
8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a
vulnerabilidade da mulher é preponderante sobre a vulnerabilidade etária, sendo
desnecessária a demonstração específica da subjugação feminina para a
aplicação da Lei Maria da Penha.
9. A violência de gênero é configurada pela condição de mulher da vítima,
independentemente de sua idade, quando a violência ocorre no âmbito doméstico
ou familiar.
IV. Dispositivo e tese
10. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condição de gênero feminino é suficiente para atrair a
aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos de violência doméstica e familiar,
prevalecendo sobre a questão etária.
2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições conflitarem com as de
estatutos específicos, como o da Criança e do Adolescente."
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.340/2006, arts. 5º, 7º, 13 e 14; CP, art.
217-A. Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 121.813/RJ, Rel. Min. Rogério
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20; EAREsp 2.099.532/RJ, Rel.20/10/20
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 22 26/10/20 (REsp n.
2.015.598/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 06/02/20
25, DJEN de 25, grifamos).13/02/20

 
Logo, na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no

julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,

deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.183.475 / SC
Número Registro: 2024/0443680-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00091406820178240018 91406820178240018

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : P A DE J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P A DE J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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